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PARTE C

 FINANÇAS, TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL E SAÚDE

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e das Secretárias de Estado

da Segurança Social e da Saúde

Despacho n.º 12553-A/2018
O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a área da 

saúde, estabelece como prioridade alargar e qualificar a Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI).

A RNCCI, criada pelo Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, assenta 
num modelo de intervenção integrado e/ou articulado da saúde e da 
segurança social com o objetivo de proceder à recuperação, manutenção 
e prestação de cuidados integrados a utentes dependentes, envolvendo a 
participação e a colaboração de diversos parceiros sociais ou privados, 
a sociedade civil e o Estado.

O acima referenciado modelo adquire crescente relevância face ao 
aumento da esperança média de vida, das carências sociais e da necessi-
dade de dar uma resposta de qualidade na área dos cuidados continuados 
integrados.

A RNCCI assegura a prestação dos cuidados de saúde e de apoio 
social através de unidades e equipas de cuidados integrados dirigidas 
às pessoas em situação de dependência, com base numa tipologia de 
respostas adequada, assente na celebração de contratos -programa entre 
as áreas governamentais da saúde e da segurança social e os parceiros 
locais especializados que pretendem dinamizar a implementação de 
unidades e equipas de cuidados, contribuindo para a melhoria do acesso 
do cidadão com perda de funcionalidade ou em situação de risco de 
a perder, através da prestação de cuidados ajustados à sua situação.

Em face da extrema relevância dos supracitados contratos -programa 
para o funcionamento da RNCCI, nos termos das competências que se 
nos encontram atribuídas pelo Despacho n.º 7316/2017, de 4 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto 
de 2017, pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, e pelo 
Despacho n.º 11011/2018, de 14 de novembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 227, de 26 de novembro, determina -se o 
seguinte:

1 — Nos termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 
64/2012, de 20 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 22/2015, 
de 17 de março, o Instituto da Segurança Social, I. P., e as Administrações 
Regionais de Saúde, I. P., ficam autorizados a assumir os compromissos 
plurianuais decorrentes dos contratos -programa a celebrar com as entida-
des integradas ou a integrar a RNCCI, no âmbito do funcionamento ou 
da implementação da mesma, previstos no Anexo ao presente despacho 
que dele faz parte integrante.

2 — O disposto no número anterior não dispensa o cumprimento do 
estatuído no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
na redação que lhe foi dada pelas Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, 
e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 
2 de junho.

3 — Nos termos do disposto no artigo 189.º da Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro, são autorizados os contratos -programa identificados 
no Anexo ao presente despacho que dele faz parte integrante.

4 — São revogadas as autorizações para a assunção dos compromis-
sos plurianuais de contratos -programa no âmbito da RNCCI, durante 
o ano de 2019, concedidas através do Despacho n.º 11482 -A/2017, de 
27 de dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 249, de 
29 de dezembro de 2017, à Santa Casa da Misericórdia de Idanha -a -Nova, 
ao Hospital Nossa Senhora da Arrábida e à Pro -FN, Serviços de Saúde, 
L.da, para a tipologia UC, à Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa, 
à Santa Casa da Misericórdia de Idanha -a -Nova, à Santa Casa da Miseri-
córdia de Ílhavo, à União das Misericórdias Portuguesas — Bento XVI, 
à Fundação Joaquim António Franco e seus Pais e à Pro -FN, Serviços 
de Saúde, L.da, para a tipologia UMDR e à Santa Casa da Misericórdia 
Vale de Cambra, à Santa Casa da Misericórdia de Porto de Mós, à Santa 
Casa da Misericórdia de Pinhel, à Santa Casa da Misericórdia do Monti-
jo — UCC S. Rafael, à Idosos em Família, Lar de 3.ª Idade de Fernando 
Luís e Filhos, L.da — UCCI Solar D’ Azinheira, à Associação de Bem 
Estar Social da Freguesia do Azinhal, à AGMR Saúde, L.da — Saúde 
Sénior e à União Mutualista Nossa Sra. da Conceição — UCCI Acreditar, 
para a tipologias de ULDM.

5 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2019.

26 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 30 de novembro de 2018. — 
A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida 
Gaspar Joaquim. — 30 de novembro de 2018. — A Secretária de Es-
tado da Saúde, Raquel de Almeida Ferreira Duarte Bessa de Melo. 



35092-(4)  Diário da República, 2.ª série — N.º 251 — 31 de dezembro de 2018 

  

  

  



Diário da República, 2.ª série — N.º 251 — 31 de dezembro de 2018  35092-(5) 

  

  

 311947033 

 ADJUNTO E ECONOMIA

Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 12553-B/2018

Atento o pedido de atribuição da utilidade turística prévia ao Júpiter 
Lisboa Alfragide Hotel, com a categoria projetada de 4 estrelas, a ins-
talar no concelho de Amadora, de que é requerente a sociedade Vilas 
d’Ávila — Investimentos Imobiliários, S. A., e,

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e a proposta do Turismo 
de Portugal, I. P., no uso da competência que me foi delegada pelo 
Ministro Adjunto e da Economia, através do Despacho n.º 10723/2018, 
de 9 de novembro de 2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 223, de 20 de novembro de 2018, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade 
turística prévia ao Júpiter Lisboa Alfragide Hotel;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixo 
a validade da utilidade turística prévia em 36 (trinta e seis) meses, 

contados da data da publicação deste meu despacho no Diário da 
República;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do referido diploma, a 
utilidade turística fica dependente do cumprimento dos seguintes con-
dicionamentos:

i) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
ii) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 

de validade desta utilidade turística prévia;
iii) A confirmação da utilidade turística deve ser requerida no prazo de 

6 meses, contado da data da abertura ao público do empreendimento, ou 
seja, da data do alvará de autorização de utilização para fins turísticos ou 
do título de abertura previsto na alínea b) do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2008, de 7 de março, na redação em vigor, e dentro do prazo de 
validade desta utilidade turística prévia.

Nos termos do disposto no artigo 124.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, não 
foi realizada a audiência prévia da interessada no presente procedimento, 
dado que se verifica a previsão da alínea f) do n.º 1 do artigo citado.

18 de dezembro de 2018. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.
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